
 ATA N.º 4 DO CONSELHO GERAL 
 
No dia vinte e dois de maio de dois mil e vinte e três, pelas dezoito horas e trinta minutos, reuniu 
o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas das Laranjeiras, na sala 06 do pavilhão 1, da Escola 
Secundária D. Pedro V, em Lisboa, sob a presidência da Presidente do Conselho Geral, e com a 
presença dos conselheiros, conforme lista anexa. Foi aberta a sessão com a seguinte ordem de 
trabalhos: 
 
 
1. Revisão da Carta Educativa – Análise e Recolha de contributos 
 

Tomou a palavra a Presidente do Conselho Geral, a Professora Dulce, que questiona os 
números e previsões que foram utilizadas no estudo feito  e que apontam para um aumento 
significativo de alunos na Freguesia de S Domingos de Benfica, nos próximos anos. 
Consequentemente, baseados nestes números, parece justificar-se a construcão de mais três 
escolas englobando todos os níveis de ensino e que se agregariam ao atual AEL. A 
acrescentar sugere-se também que a EB1 D Luís da Cunha transite do AEVF para o AEL, 
tornando este, cada vez mais, um mega agrupamento, passando a absorver estabelecimentos 
escolares situados em três freguesias. A Presidente continuou a interrogar-se sobre como e 
quem poderá gerir um agrupamento desta dimensão e também se haverá pessoal docente e 
não docente para que este número de escolas funcione. Acrescentou ainda, que há espaço 
para que a EB2,3 PDS e a DPV tenham mais alunos se se aproveitarem melhor as atuais 
instalações, como por exemplo, utilizar um pavilhão que neste momento se encontra 
abandonado. 
 
Tomou da palavra o Professor Amílcar que referiu que o estudo está feito apenas sobre 
números que não parecem reflectir as alterações demográficas que a cidade está 
efectivamente a ter, nomeadamente, o tipo de população, categorização e estratificação da 
mesma, dado o aumento do preço da habitação no centro da cidade. 
 
Referiu também que os dados demográficos conhecidos não parecem projectar a tendência 
de crescimento tão elevado da população, que está a ser considerada no estudo. 
 
 
Questiona por que motivo o estudo não refere qual a capacidade de expansão da construção 
existente e da sua potencialidade no aumento da capacidade e como se justificam planos de 
reabilitação dos atuais equipamentos escolares num prazo de 15 anos.  
 
Refere também que, novas construções implicam maior necessidade de recursos humanos, 
que já são actualmente, escassos. 
 
Referiu por exemplo que na Delfim Santos haveria a possibilidade de no lugar do Pavilhão F 
que se encontra muito danificada há já bastantes anos, poderia ser construído um edifício de 
2 pisos com 12 salas que poderia receber mais 11 turmas. Referiu ainda que no espaço 
exterior seria possivel colocar uma cobertura num dos campos de jogos e assim permitir que 
mais turmas pudessem ter aulas de EF nesse espaço. 
 
Deu também como exemplo, já referido pela professora Dulce, o bloco de salas existente na 
DPV, que tem 14 salas, que não está a ser usado porque não foi ainda recuperado. 
 
Na sua opinião, e na de todo o CG, faria muito mais sentido melhorar as condições já 
existentes e expandir as estruturas relativas à EB 2,3 PDS e ESDPV , ao invés de se 
construirem novas escolas. 
 
Questiona-se também a logica de agregar as escolas por uma questão de proximidade mas 
que pertencem a diferentes juntas de freguesia, o que no futuro poderá até levantar problemas 
de gestão e de relacionamento com três entidades publicas locais. 

 
Questiona-se também a razão para a manutenção de escolas não agrupadas em Lisboa. 



  
Em síntese: 

 
- o estudo não prevê o aproveitamento dos recursos existentes, mas apresenta como 
solução genérica a construção de novas escolas 
- não contempla o respeito pela dimensão pedagógica e pela identidade de cada 
agrupamento 
- não aborda a problemática da falta de recursos humanos e como vais ser 
assegurada a colocação dos recursos humanos nas escolas que vão ser construídas, 
bem como nas actuais escolas. Será fundamental e condição necessária que a CML 
assegure com o ME essas condições. 
 
A conselheira Ricarda Fernandes tomou da palavra e questionou se não seria mais 
eficaz e flexível que a CML assegurasse o transporte dos alunos das escolas com 
menos capacidade para escolas com mais capacidade e assim redistribuir os alunos 
pelas escolas da cidade, disponibilizando transportes escolares para os alunos nessas 
situações. 
Questionou também por que motivo não se podem criar sessões mistas de aulas, 
presenciais e online, por um lado para permitir que professores de residentes noutras 
geografias possam dar aulas a alunos de todo o pais e por outro, diminuir a 
necessidade de espaços físicos os alunos terem aulas. 
 
O professor Amilcar, referiu também a possibilidade de se poder aligeirar o currículo 
académico dos alunos por falta de professores. Por exemplo de estender o 1º ciclo até 
ao 6º ano com a coajduvação de professores especialistas em determinada área, 
diminuir permanência de alunos na sala de aula e possibilidade de ensino misto e 
tempos de teletrabalho. 
 
Torna-se por isso fundamental que CML articule com o ME uma estratégia concertada 
para aumentar a capacidade das estruturas já existentes e de assegurar que existem 
recursos humanos para satisfazer essa procura. 
 
Interveio também a representante dos alunos que confirmou por exemplo que seria 
uma boa ideia construir um novo bloco de salas na EB2,3 PDS e recuperar o bloco 
inativo na ESDPV. Confirmou também que a carga horária dos cursos profissionais é 
muito elevada, obrigando os alunos a permanecer na escola desde a manhã até ao fim 
do dia. 
 
 

2. Reflexão sobre as reivindicações do pessoal docente e suas consequências, atuais e 
futuras, na escola publica; 

 
O pessoal docente tem estado em luta pela dignificação da carreira e da própria escola 
pública. Reclamam o tempo de serviço prestado e que lhes foi retirado, mas também o direito 
a “lecionarem” e não a terem que executar imenso trabalho administrativo e burocrático. 
Preocupa-os a falta de atratividade da carreira e o futuro da escola pública. 
 
O novo regulamento dos concursos públicos, não vai resolver o problema da falta de 
professores. Provavelmente irá agravá-lo.As principais reivindicações são as seguintes: 
 

    Questionados diretamente, os representantes dos pais e EE mostraram o seu apoio aos 
professores porque confiam que as suas reivindicações são em prol de uma melhor escola 
pública para os filhos e gerações futuras. 
 
O sr Diretor referiu ainda que  já deveria ter sido feita a fidelização dos professores nas 
escolas. Quanto mais estável for o quadro de professores, menor necessidade de 
recrutamento dos mesmos serão necessários.  
Por fim, deixou o Prof. Amilcar, aos Pais e EE a sugestão de fazerem uma consulta à página 
do CONSELHO DAS ESCOLAS - https://cescolas.pt/ -, que compila os vários diplomas e 

https://cescolas.pt/


onde constam as sugestões daquele órgão para as práticas a tomar relativamente a cada 
diploma ali discutido e analisado.  
 
Dado o avançado da hora, e as regras previstas no RCG, para a duração das reuniões,  deu-
se por concluida a mesma. O tópico 3. da ordem de trabalhos transita para a próxima 
reunião. 
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